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SOCIALIDADE: ENSAIOS SOBRE ASPECTOS DA METODOLOGIA CIENTÍFICA CONTEMPORÂNEA DA CONTABILIDADE 

Prof. Antônio Lopes de Sá – 16/09/2002
A partir da segunda metade do século XX a Contabilidade ampliou seu alcance em relação ao estudo dos fenômenos da riqueza individualizada.

A visão moderna da doutrina do neopatrimonialismo contábil passou a sugerir uma  metodologia de natureza holística.

As empresas, as instituições, gradativa e progressivamente assumindo crescentes responsabilidades perante o ambiente externo e maior empenho dedicando na qualidade de suas atuações no ambiente interno, passaram a requerer, diante de tais posturas, maior dose de conhecimento científico sobre tais acontecimentos.

O assunto sugeriu, portanto, também a ampliação da Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio, sobre a viabilidade de inclusão de mais um Sistema – o da Socialidade.

REALIDADE E FATORES AGENTES NA TRANSFORMAÇÃO PATRIMONIAL 

Há apenas meio século atrás a elaboração dos registros e das análises contábeis pertinentes, em uma empresa, diferenciava-se bastante do que na atualidade se realiza, como também era outro o comportamento do capital.

Uma singela comparação entre os padrões de vida do início do século XX e os do início deste século XXI, é competente para evidenciar quantas coisas no tempo se alteraram em relação ao ambiente interno e externo das empresas e das instituições.

Ecológica, social, ética, legal, econômica, científica e tecnicamente o mundo passou por significativas mudanças, todas influindo, de uma ou de outra forma, sobre a conduta da riqueza.

Informática, telemática, globalização, concentração de capitais, modificação da ética, exacerbada especulação financeira, biogenética, alternativa de energia, perda da privacidade, em suma, muitos foram os fatores de impacto.

As mudanças referidas imprimiram alterações de comportamentos não só do homem, mas, igualmente dos patrimônios, implicando em óticas especiais de análise dos fatos. 

As percepções sobre a realidade das transformações dos ambientes em que se encontra a riqueza, portanto, exigem-nos hoje, também, mutações nos critérios de estudos contábeis, compatíveis com as circunstâncias de uma nova época. 

Como tudo o que ocorre com a riqueza dos empreendimentos é um “fenômeno patrimonial”, o entendimento e a explicação deste, depende de uma visão adequada a cada espaço e a cada tempo, compatível com as transformações sociais, econômicas, políticas, legais, científicas e até ecológicas.

A interpretação dos acontecimentos patrimoniais requer, ainda, o exame não só da natureza das coisas, mas, também, de “relações de julgamento”, estas que envolvem as “dimensões” das ocorrências (causa, efeito, qualidade, quantidade, tempo e espaço).

Os meios patrimoniais são instrumentos para que o ser humano consiga os seus objetivos e a plena percepção do que ocorre com os mesmos é uma exigência natural para que possa o empreendedor melhor alcançar objetivos materiais.

É exatamente tal forma neopatrimonialista de observar que faz da Contabilidade a ciência progressista que é, todavia, exigindo que a verificação sobre a realidade dos fatos  seja holística.

A questão, portanto, não se encontra apenas em guardar memória sobre o sucedido, para isto realizando anotações, produzindo uma escrita informativa das mutações da riqueza aziendal, como o foi quando em tempos remotos surgiu o primitivo conhecimento contábil e como seguiu sendo por milênios.

As demonstrações sobre o acontecido, que tanto impressionam e ainda envolvem os pragmáticos, são necessárias para que se empreendam estudos, mas, isoladas, sem serem explicadas e interpretadas, pouco significam como utilidade, pois, por si só, não se constituem em matéria competente como conhecimento para ensejar atitudes que conduzam a prosperidade.

Só a doutrina científica tem condições de dignificar o trabalho do Contador perante o cenário cultural e só ela pode permitir a cognição sobre a verdade a respeito dos fenômenos patrimoniais (porque este é o objetivo das ciências).

Isto porque o teor dos conceitos que se fazem sobre as culturas depende da qualidade do conhecimento.

O caráter superior da inteligência humana, no campo cultural, depende do vigor intelectual desenvolvido nas áreas científicas e filosóficas.

A ciência busca a realidade através das teorias e a filosofia persegue as interpretações sobre todos os fatos da existência, mas, ambas guiam o pensamento para que este tenha o encontro com a verdade (razão pela qual, na atualidade, cada vez mais se aproximam os estudos científicos e os filosóficos).

A associação desses dois grandes recursos da mente humana, é a que conduz um ramo do saber ao ponto máximo do conhecimento e daí o raro valor, para nós, da “epistemologia contábil”.

Ou seja, a “Filosofia Científica da Contabilidade” é a mais alta expressão da cultura que devemos ambicionar e desenvolver.

Tudo isto requer, entretanto, um forte uso da razão, um método competente para analisar as relações entre fatos.

Como nenhum dos conhecimentos humanos nasceu desenvolvido, ou seja, tal como hoje se encontram, todos dependeram de sedimentações de raciocínios e o mesmo se passou e continua a ocorrer na área contábil.

Esta a razão porque as teorias anteriores às do “neopatrimonialismo” mais se preocuparam com o “acontecido” (histórico) e com o “por acontecer” (previsões), sem um aprofundamento no que de mais importante existe e que é “o que faz acontecer”, ou seja, o “fator agente”.

Seria falso, todavia, afirmar que não tivesse havido no passado uma sensibilidade para entender a necessidade de uma ampliação de entendimento do fenômeno patrimonial, em face das ligações deste com outros fatores que não fossem os do próprio fato em sí.

Gênios, como Giovanni Rossi, evidenciaram, muito antes das visões dinâmicas alemãs, do início do século XX, que na riqueza “tudo é movimento e transformação” (obra identificada na bibliografia, página 144 e seguintes) e que existem “funções” agentes na movimentação, internos e externos (esse iluminado doutrinador classificou e discorreu sobre o assunto de forma extensa).

O criador da doutrina aziendalista na Itália, Alberto Ceccherelli, ao tratar dos investimentos e correlações destes (obra identificada na bibliografia, página 150 a 179), acena para as influências externas como fatores de alterações internas e vice e versa, evidenciando preocupações com uma dinâmica, com um movimento que não se opera apenas em razão de fatos limitados ao capital em si, mas, frutos de um ambiente externo predominante. 

Os eminentes autores referidos como exemplos de sensibilidade para o assunto dos agentes motores da riqueza são eloqüentes provas de uma percepção que ensaiou o que o Neopatrimonialismo desenvolveria e ainda prossegue pesquisando em relação às correlações entre as variações patrimoniais e os agentes causadores da mesma.

Muitos foram os intelectuais, entretanto, que não se preocuparam em metodizar a partir da aceitação de que a riqueza não se move por si mesma e que os fenômenos que nela sucedem possuem causas que provêm de ambientes que são, na realidade, os  continentes atuantes.

Admitindo que poderiam invadir outros ramos do conhecimento, ou talvez impressionados demasiadamente com os aspectos formais, vários teóricos da Contabilidade detiveram-se mais nos “efeitos” que mesmo nas “causas” do fenômeno patrimonial; outros, se esqueceram de considerar que uma ciência busca, para conhecer a verdade, especialmente, mais “causas” que “efeitos”.

Foi guiado pela preocupação em estabelecer linhas lógicas para o conhecimento das causas, repito, que o neopatrimonialismo iniciou por considerar axiomas, tão como estabelecer a linha fundamental de relações que estrutura a existência do fenômeno patrimonial (as ciências são estudos de relações lógicas). 

Alicerçado na “Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das células sociais” (da qual se derivou a Teoria Geral do Conhecimento Contábil, como teoria do objeto científico) o neopatrimonialismo nasceu fundamentado em uma consideração sobre a realidade da “essência” do que sucede com a riqueza (relações lógicas essenciais), no julgamento da essência (relações lógicas dimensionais) e nos fatores agentes ou motores do fenômeno (relações lógicas ambientais).

Essa corrente científica (de forte base epistemológica) passou a enfocar os estudos contábeis sob um ângulo holístico, dentro de uma realidade que é a do mundo atual, preocupada com uma prosperidade não só individual, nem apenas de uma eticidade hegeliana, mas de todo o ambiente onde se inserem as empresas e instituições, como células sociais que são.

FUNDAMENTO DE UMA NOVA DOUTRINA EM CONTABILIDADE

A teoria dinâmica da Contabilidade, tão defendida no início do século XX pela escola germânica de Eugênio Schmalenbach, foi pelo neopatrimonialismo adotada, sob a égide da Teoria das Funções Sistemáticas, sugerindo enunciar, logo de início, dois axiomas: o do movimento e o da transformação patrimonial.

Partiu-se do princípio científico de que:

“O patrimônio não se move por si mesmo, mas, sim, sob a ação de agentes que se acham em seu entorno.”

O “axioma do movimento”, pois, assim foi expresso na teoria neopatrimonialista:

 “Todo meio patrimonial tende ao movimento e este se deriva de agentes motores ambientais que causam funções sistemáticas”.

O axioma da transformação patrimonial fundamentando-se, segundo tal doutrina, na verdade sobre a vida da riqueza, enunciando:

“No patrimônio tudo se transforma constante e sistematicamente, em decorrência de relações lógicas essenciais, dimensionais e ambientais.”

Relevante, portanto, é admitir que o patrimônio, como meio, é formado para prestar uma utilidade e que esta o condiciona a um movimento que tende a gerar modificações constantes sob a ação de pessoas e coisas.

A questão, pois, é proeminente, sugerindo estudos especiais sobre a natureza e a evolução dos “agentes ambientais transformadores” do patrimônio, quer das relações destes em si, quer entre si.

Considerar que a vocação é o movimento, a transformação uma decorrência inevitável e que “agentes ambientais transformadores” por natureza são atuantes, é deveras importante para a análise, para a formação de uma consciência de julgamento sobre os acontecimentos havidos com o patrimônio das instituições e empresas (células sociais).

Ou seja, o que o neopatrimonialismo adota como fundamentação axiomática é o considerar que: 

“a riqueza tem vocação dinâmica, só se justifica pela utilidade humanamente conseguida, movimentando-se por ação de ambientes externos a ela, existentes quer dentro, quer fora da célula social, operando transformações constantes.”

Admitiu ainda, a doutrina neopatrimonialista, que 

as movimentações se operam com a ocorrência de “funções patrimoniais” e estas se grupam em sistemas.

Tal corrente científica considera, ainda, como fatores vitais e básicos o dever da célula social atuar também sobre os agentes transformadores (sistema de funções patrimoniais da Socialidade) e não só destes receber influências para garantir vitalidade ao empreendimento.

A doutrina neopatrimonialista admitiu que os diversos sistemas de funções transformadoras visavam, quando básicos, a manter a vitalidade da atividade  (sistema de funções patrimoniais da Economicidade), formar e preservar uma estrutura equilibrada na riqueza (sistema de funções patrimoniais da Estabilidade), realizar as metas propostas (sistema de funções patrimoniais da Resultabilidade), sustentar a fluida circulação da riqueza em funcionamento (sistema de funções patrimoniais da Liquidez).

Como sistemas de funções auxiliares e complementares, na consideração do método, incluiu, ainda, a competência no uso eficiente dos meios patrimoniais (sistema de funções patrimoniais da Produtividade), a proteção contra os riscos constantes (sistema de funções patrimoniais da Invulnerabilidade) e a adaptação de volume da riqueza (sistema de funções patrimoniais da Elasticidade).

A esses sete sistemas, inicialmente considerados e isolados para servirem de objetos de pesquisas, estuda-se, agora, a ampliação de mais um, o da Socialidade, ou seja, exatamente o que analisa os fatos da riqueza da célula social volvida a influir sobre os seus agentes transformadores.

OS AGENTES INTERNOS E A METODOLOGIA DA AUTONOMIA CONTÁBIL EM FACE DE OUTROS RAMOS DE CIÊNCIAS

É natural que aqueles que só conseguem ver na Contabilidade um instrumento de informação, apequenando-se diante da real extensão da ótica intelectual, jamais consigam alcançar a opulência da doutrina que elucida sobre os fatos ocorridos com a riqueza.

Mesmo aos que estudam a matéria cientificamente é natural alguma confusão quanto aos limites existentes entre as Ciências da Administração, Economia, Sociologia, Psicologia, Mercadologia e a da Contabilidade, quando se tem por objetivo o estudo dos “agentes humanos transformadores da riqueza” (que se encontram dentro das empresas e instituições, ou sejam os dirigentes e os executivos).

Tal dificuldade do raciocínio lógico é aceitável, em razão da proximidade dos campos de estudos, evidenciada quando um mesmo fenômeno é analisado sob a ótica particular da finalidade de cada disciplina.

Uma greve, por exemplo, é um fato social, mas, também, com reflexos econômicos, administrativos, jurídicos e contábeis.

Tal pluralidade de análise por várias disciplinas, de um só fato, todavia, não atinge apenas aos ramos referidos, do setor aziendal, mas, também, a muitas outras disciplinas, como, por exemplo, as Físicas, Químicas e Biológicas (especialmente na atualidade, onde a preocupação nessas ciências é mais com a energia do que com a matéria).

Não foi sem razão que não podendo dissociar conhecimentos se formaram ciências de conjunto, como a Biogenética (reunindo as referidas: Física, Química e Biologia).

Não será de admirar se amanhã isto também ocorrer no campo das ciências humanas, na busca de uma “nova célula social”, onde o objetivo seja uma inovação ética, na perseguição de uma prosperidade geral e não apenas a de grupos, como vem ocorrendo na atualidade (sobre isto tenho um estudo em curso, de uma matéria que denominei Sociopatrimoniologia).

De grande sabedoria, pois, é o que leciona Bachelard ao afirmar que 

“Uma causa só pode ser conhecida se puder se inserir num sistema de causas, se passar por um exame causal.”

(Gaston Bachelard – A Epistemologia, edições 70, Lisboa, 1981,  página 161)

Aceitável, portanto, foi que ocorressem, como ainda ocorrem, indecisões e imprecisões quando se fala em “Contabilidade de Recursos Humanos”, “Capital Intelectual” (conceito não muito feliz), “Contabilidade de Gestão”, “Contabilidade Mercadológica” (igualmente mal posta como conceito), “Contabilidade Meio-Ambiental”, “Contabilidade Social”, expressões essas antes não utilizadas em nossa disciplina. 

A dilatação dos estudos contábeis às áreas aludidas, embora de início apenas empiricamente, criou e ainda cria indecisões de natureza intelectual.

Sobre o que deve ser deveras objeto de estudos de uma ou de outra disciplina se gerou (e ainda se promove) controvérsia, ensejando erros de natureza metodológica (a imprecisão na fixação do objeto de estudos produz a falha na escolha do método). 

Algumas escolas, como a norte-americana, limitaram-se ao estudo de fatos isolados, sob óticas subjetivas, em vez de buscar a universalidade dos acontecimentos e sobre ela construir doutrinas.

Quando se desconsidera a qualidade do objeto de exame, sempre se equivoca na forma de raciocínio.

O estudo de casos, por si só, não tem capacidade de erguer teorias científicas (lamentavelmente tem sido tal critério o que mais se tem procurado difundir na referida cultura estadunidense das normas contábeis, não sendo surpresa, pois, os fracassos ocorridos em importantes empresas como a ENRON, XEROX, MERCK, QWEST etc.).

Só a ciência pode encontrar e sustentar a verdade no campo da explicação dos fatos.

Cada ramo científico, para manter sua qualidade, precisa de metodologia vigorosa e de autonomia.

Contabilidade e Administração, portanto, não se confundem, embora estejam tão intimamente ligadas quanto as são a Física e a Química (ambas se ocupando da matéria e da energia).

Em Contabilidade não é o “comando”, nem o “gerenciamento” que se estuda, mas, sim, o que esses fatores, como “agentes que acionam a riqueza”, em suas variáveis, possam determinar alterações nos fenômenos patrimoniais.

Não forma objeto de indagação contábil específica, por exemplo, a teoria das decisões, mas, sim, a análise de como as deliberações promovem transformações nos meios patrimoniais, tão como que paradigmas seriam os ideais para que elas ensejassem a eficácia.

Não é preocupação de nossa disciplina avaliar o desempenho do homem, mas, sim o da riqueza em face das atitudes do homem.

São óticas que embora aparentemente semelhantes possuem, todavia, características próprias de observação e de teorização.

Uma coisa é raciocinar tendo em vista o comportamento do patrimônio e outra a observação do ser humano como “fator agente”.

O que preocupa a Contabilidade não é o que leva mentalmente o homem a tomar uma decisão, mas, o que tal ato, como causa, produz funções na riqueza.

Assim como na Física não há interesse em saber que pessoa produziu uma força, mas, sim qual o comportamento desta, também a Contabilidade não se interessa em apurar se um custo supérfluo foi causado pelo Presidente ou por decisão de um Conselho de Administração, mas, sim, que fatores de subtração da eficácia tal fato, como agente, produziu no patrimônio.

Ao se estudar um campo eletro-magnético, para efeitos da Física. não se procura conhecer se a força está sendo gerada por um aparelho produzido na Alemanha ou na Rússia, nem se quem aciona o equipamento é um médico ou um engenheiro, nem muito menos se quem determinou a ação foi um Diretor ou um Chefe de Departamento.

Cada ciência tem o objeto que estuda sob uma ótica definida e nesta se concentra.

Na ciência da Administração o ser humano em face do empreendimento, os métodos deste, o comportamento em face dos objetivos, é o verdadeiro objeto de estudos.

Na Contabilidade, todavia, é a riqueza, acionada, transformada, a que se torna preocupação dessa disciplina.

A demissão de um funcionário, por exemplo, é analisada de uma forma pela ciência do Direito, de outra pela da Administração, de outra pela Economia e ainda de outra pela Contabilidade.

Uma mesma coisa pode servir de base para muitas indagações, de muitos ramos do conhecimento humano, em cada um sob um aspecto peculiar.

Assim, a Administração se interessa pelo governo da célula social na qual está contido o patrimônio, sendo normal que muitos fenômenos patrimoniais sejam frutos de comando, mas, uma coisa é observar a decisão, o comando, o controle e, outra, é o estudar o comportamento da riqueza diante de tais acontecimentos.

OS AGENTES EXTERNOS E AS INDEFINIÇÕES DE AVALIAÇÃO

Embora tenha uma relevância apreciável a ação administrativa sobre o patrimônio ela não é, todavia, senão, um dos fatores que influi sobre o comportamento da riqueza.

Tiveram visão monocular os que no passado definiram a Contabilidade como a ciência que estuda os “fatos administrativos”.

Isto porque atuam sobre os meios patrimoniais muitos outros elementos que se acham fora da empresa e da instituição, distantes, portanto, de uma ação direta, mas, determinante no processo comportamental da riqueza.

Mudanças na política de câmbio, alterações de taxas de juros, novos impostos, crises econômicas, inflação, grandes eventos esportivos, catástrofes ecológicas, fenômenos biológicos, fenômenos meteorológicos, períodos eleitorais, violência e marginalidade, desemprego, atividades religiosas, greves, festas populares, avanços tecnológicos, sinistros, progresso científico, nova legislação, mudança de regime político, guerras etc. são fatores que, dentre outros, inequivocamente, podem alterar a conduta patrimonial de uma célula social. 

Alguns elementos possuem efeitos em longo prazo, outros mediatos e ainda outros instantâneos, podendo afetar diferentemente cada ramo de atividade.

Não é fácil avaliar com precisão todas as influências ambientais, quer as que futuramente podem ser recebidas e nem, tão pouco, as muitas vezes já realizadas.

Como a avaliação é um critério de julgamento, através da medida, tudo o que dificulta aquele, influi nesta.

Nem sempre há uma relação diretamente proporcional entre um grande efeito ambiental e o patrimônio individualizado de uma célula social.

Assim, por exemplo, o crescimento do produto bruto de um ramo industrial pode ser de 4% ao ano e uma determinada indústria do referido setor pode aumentar a produção total em 6%.

Em 2001, em Minas Gerais, as atividades de agricultura e pecuária geraram 5,33% a mais em riquezas em relação ao ano de 2000, enquanto os setores de indústria e de serviços registraram, respectivamente, uma retração de 2,91% e uma pequena expansão de apenas 2,13% nas suas atividades, mas, existiram empresas que na área rural alcançaram até quase 9% de crescimento.

Pode ainda ocorrer queda nacional de crescimento e uma empresa estar em expansão.

A guerra prejudica, em geral, as nações, mas, beneficia, em particular, as indústrias que se alimentam das ações belicosas (que muitas vezes levam os governos a promover ações militares, agindo desumanamente, mas, tendo o lucro como único objetivo).

Existem empresas que progridem em tempos de carestia e outras que sofrem diretamente a influência desta.

A tendência é de que os fatores externos modifiquem as condutas das células, mas, nem sempre isto ocorre de forma diretamente proporcional.

Tais incertezas são as que têm levado, na atualidade, às exigências de informes especiais nas demonstrações contábeis, obrigando que se ampliem os dados sobre os acontecimentos sucedidos nos espaços de produção, ou sejam, os locais onde os fatos se operam, pois, esses se sujeitam a influências distintas em cada localização.

São justas, pois, coerentes com a realidade, as observações de Rodrigues e Fontes quando destacam que:

“Se é certo que tanto os riscos como os retornos são influenciados pela atividade desenvolvida e pela localização de suas operações, não é menos certo que em muitos casos se deparam enormes dificuldades em apresentar uma informação segmentada credível, não só pela complexidade de certas atividades, como pela falta de harmonização das políticas contabilísticas que continua a verificar-se entre os diversos países.”

(Lúcia Lima Rodrigues e Maria Alexandra Fontes – O relato da informação financeira por segmentos – JTCE – Revista de Economia, Finanças e Contabilidade, nº 438, Lisboa, Março de 2002)  

O incerto sugere a prudência e esta o aumento de recursos intelectuais para a análise dos acontecimentos.

Apenas informações não resolvem a questão, sendo necessário que se ampliem os recursos científicos de explicação e de interpretação, esses que só a doutrina supre.

Isto porque as teorias devem ser guias da prática e embora desta se derivem estão beneficiadas pelas reflexões superiores da razão.

NECESSIDADES PERANTE O AMBIENTE EXTERNO DA RIQUEZA

A necessidade de positivamente influir no ambiente externo, onde a célula social está contida, cria, como conseqüência, a exigência de um conjunto específico de funções patrimoniais.

Ou seja, a contribuição da empresa para a proteção do meio ambiente, por exemplo, é uma responsabilidade que motiva necessidades de destinações peculiares de capital.

Tão importantes e destacados são esses investimentos que na Comunidade Européia, por exemplo, existem normas oficialmente exigidas pelos poderes públicos que obrigam a destacar nas demonstrações contábeis as contas relativas a tal atividade (que consideram como distinta).

Em minha “Teoria das funções sistemáticas do patrimônio”, eu havia admitido sete sistemas (já referidos), até que dois pesquisadores das doutrinas do neopatrimonialismo, o Prof. Valério Nepomuceno, da Academia Brasileira de Ciências Contábeis e o Prof. Dílson Cerqueira da Silva, da Universidade Católica da Bahia, sugeriram-nos refletir sobre um oitavo – o da “Socialidade”. 

De início admiti que tais fatos poderiam estar contidos no sistema da Economicidade, mas, terminei por aceitar preliminarmente a proposição daqueles lúcidos colegas, por entender que existia fundamento lógico na proposta desses valorosos intelectuais.

Como não existe ciência acabada, também teorias e doutrinas se sujeitam a evoluções; o reconhecimento, pois, desse novo aspecto de uma realidade, só contribuiu para que outras pesquisas e reflexões fossem desenvolvidas.

Na realidade a eficácia dos fenômenos da riqueza depende dos agentes que as movimentam e as contribuições para a qualidade desses, tem reflexos diretos ou indiretos sobre a transformação patrimonial.

Ou seja, há uma reação em cascata, por interação: a célula beneficia o organismo onde se contem e o organismo beneficia a célula contida.

Agentes externos ao patrimônio agem sobre ele e ele também atua sobre os agentes externos.

Se a empresa seleciona bem seus empregados, os treina adequadamente e os incentiva, preocupando-se com a constante valorização dos mesmos, tenderá a usufruir benefícios em relação aos investimentos realizados nesse sentido.

Sob esse aspecto o capital aplicado na valorização do elemento humano que vai agir sobre a riqueza é um benefício e não um dispêndio, ou ainda, um investimento e não uma despesa.

O mesmo se pode dizer em relação ao ambiente externo, ou seja, se uma célula social investe em meio ambiente tenderá sempre a beneficiar socialmente aos seus consumidores e o amparo que esses usufruem terminará por propiciar melhor condição de vida, e, esta, a da probabilidade de melhor poder de compra.

O benefício prestado ao ambiente interno (administração e pessoal) é avaliável com maior segurança, mas, mesmo sem que o seja, da mesma forma, o externo, este tende sempre por resultar em efeito positivo.

Cada vez mais se acentua a mentalidade de um dever ético da empresa, quer em relação a terceiros, quer perante o todo social e isto vem crescendo gradativamente, ainda que não esteja ocorrendo em níveis desejáveis.

Como escreveu recentemente o ilustre professor Lizcano:

“Os diversos agentes sociais demandam, cada dia com mais força, empresas socialmente responsáveis, que não se dediquem apenas a consumir recursos e maximizar lucros em curto prazo, mas, fundamentalmente que se preocupem em regenerar os recursos consumidos (conceito de sustentabilidade) ao mesmo tempo em que oferecem bem estar  a todos os grupos afetados por sua ação (empregados, clientes, acionistas, fornecedores, comunidade em geral), com um sentido essencial de perpetuidade.”

(José Luis Lizcano – Editorial da revista AECA nº 57, Madri, Outubro-Dezembro de 2001)

E, também, como anteriormente já o advertia Garcia:

“As unidades capitalistas que não reproduzem economicamente seu capital tendem a desaparecer em benefício de outras”. 

(Moisés Garcia Garcia – Contabilidad Social, edição ICAC, Madri, 1980, página 64)

É possível considerar, portanto, como “necessidade” aquela que visa a qualidade dos agentes que influem sobre a movimentação da riqueza.

Em Contabilidade, de forma mais empírica que científica, alguns estudiosos têm-se dedicado a aplicações no campo dos recursos humanos, do ambiente ecológico, dos efeitos sociais, do posicionamento estratégico perante o mercado etc.

Não são recentes as vocações de mesclar o estudo da Contabilidade com as ciências afins e que são as de agentes ambientais e nesse mister se empenharam, no passado, até algumas correntes cientificas como as do controlismo, personalismo, aziendalismo e inclusive o contismo de Dumarchey (obra identificada na bibliografia, página 1 e seguintes).

Viável, pois, me pareceu incluir em minha teoria das funções sistemáticas do patrimônio, um oitavo sistema, ou seja o da Socialidade.

A pressão sobre as células sociais chegou a um ponto em que não é mais possível estudar a mesma como se algo isolado fosse.

O efeito dos mercados, da política, das massas, em suma, de diversos fatores, criou realmente uma série de condições compulsórias para a vida da célula em seu ambiente.

EXIGÊNCIAS PARA UMA DOUTRINA SOBRE UM NOVO SISTEMA

O desenvolvimento doutrinário sobre um novo sistema de funções patrimoniais, por ser um campo de indagações dentro das convenções científicas, requer metodologia específica.

Assim, de há muito, ao longo do tempo, entenderam os grandes doutrinadores da epistemologia, como Challaye, evocando não só a aptidão para a indagação, mas, especialmente a escolha de metodologia de qualidade para o alcance de resultados positivos (obra referida na bibliografia, página 33).
A investigação contábil, no caso em tela, deve, pois, também, se guiar pelo mesmo critério dos demais conjuntos de fenômenos, para que possa sustentar uma dilatação da Teoria das Funções Sistemáticas, no que tange ao número de necessidades principais identificáveis (são estas que justificam a existência dos sistemas de funções).

Raciocinar em termos de “Socialidade”, em si, portanto, exige que se tenha deveras consciência do que isto significa em face da continuidade dos empreendimentos, tudo relacionado com os elementos agentes ou ambientais do patrimônio.

Deve-se ter em mente, repito, que é a natureza da necessidade a que determina a natureza dos meios patrimoniais, pois, são esses que vão gerar funções ou utilizações para suprir aquela.

Um sistema de funções patrimoniais tem como geratriz a necessidade.

Cada sistema, pois, deve justificar-se pela finalidade que ele persegue em relação à satisfação de uma necessidade.

Filosofia das aplicações de um novo sistema deve ser, pois, a de dispêndios que não são, em sua essência, considerados apenas como despesas, mas, sim “investimentos”, estes destinados a atender necessidades de natureza ambiental interna e externa.

Esse fator de distinção entre gasto e investimento está atado a uma nova forma de entender o próprio movimento patrimonial.

O que pode resultar em proveito, mesmo sem configuração material imediata, é uma forma de potencialidade funcional, esta considerável como primordial, entendo, em um sistema de “Socialidade”.

Na realidade, em matéria científica contábil, não se devem confundir os aspectos de direito, nem fiscais, nem financeiros, nem normativos (tal como se tem produzido ao sabor de interesses especulativos), com aqueles que são efetivamente patrimoniais.

Ou seja, um pagamento de um curso de especialização para empregados é despesa para fins fiscais e de apuração de um lucro tal como a lei o situa, mas, não o é, essencialmente, para fins verdadeiramente contábeis, tendo-se em foco a “função de socialidade”.

Considerar que se perdeu o que se aplicou para cumprir um dever para com o social, sabendo que se está integrado em um conjunto do qual se aufere benefícios, é uma filosofia egoísta, aética e do ponto de vista humano inaceitável.

A necessidade aziendal de beneficiar os agentes externos é algo que deve ser tomado como “natural” e isto é exatamente o que faz mudar o conceito de “despesa”, para investimento, quando se trata de um sistema de Socialidade.

Identificada, pois, essa razão originária, os estudos devem daí partir para a produção dos teoremas pertinentes a tal sistema.

Isto porque, cada sistema comporta teoremas a ele pertinentes.

BASES DE UMA CONSTRUÇÃO TEÓRICA SOBRE O SISTEMA DA SOCIALIDADE

As exigências contemporâneas dos estudos da Contabilidade envolvem observações, percepções, conceitos, proposições lógicas e infralógicas, assim como teorizações sobre os agentes que movimentam o patrimônio.

Tal visão holística é o fundamento do neopatrimonialismo.

Assim sendo, a admissão de um oitavo sistema na Teoria das Funções Sistemáticas, o da Socialidade, entendo deva partir da conexão de tal agregado com os axiomas que fundamentam a mesma teoria.

Considerando as verdades alicerçais relativas à transformação (já enunciada neste trabalho) e a da eficácia (como anulação da necessidade), é possível considerar uma hierarquia inicial de interação entre o comportamento patrimonial e aquele do ambiente.

Na determinação do “objeto” do estudo de tal peculiaridade admito que uma coisa é a ação motora do agente ambiental exógeno sobre a função patrimonial e outra a posição inversa e que é a da função patrimonial sobre o agente ambiental exógeno.

É preciso distinguir a natureza das necessidades e o que caracteriza um sistema é exatamente a finalidade dele no cumprimento da anulação de uma necessidade específica. 

Ou seja, é imprescindível associar as condições sob as quais as funções devem ser desempenhadas para que ocorra uma harmoniosa relação entre o patrimônio e os seus ambientes.

Esta a razão pela qual a análise de um Balanço Ambiental, de um Balanço de Recursos Humanos, de um Balanço Social, todos relativos a funções de socialidade, depende de orientações que só a doutrina pode oferecer.

Ou seja, as condições de julgamento estão atadas a raciocínios que se erguem da constatação de verdades apoiadas na lógica e reveladas pelas teorias.

Haverá sempre a oportunidade de erros e falhas enquanto os procedimentos técnicos em Contabilidade não se estribarem em princípios e normas fundamentados em matéria científica. 

Os recentes casos havidos e já referidos, com a ENRON, XEROX, MERCK, QWEST (nos Estados Unidos), Banco Nacional, Banco Econômico (no Brasil) e outros, são provas exuberantes de como o uso indevido de matéria contábil pode lesar através da falsidade ideológica.

É natural que aqueles que fogem da verdade não se interessem por matéria científica, pois, esta, só na realidade se estriba.

No caso em exame, sobre um novo sistema, todavia, não só os axiomas da transformação e da eficácia são os preponderantes, mas diversos teoremas que podem ser construídos a partir da realidade funcional.

É preciso, por exemplo, talvez com notória expressão, observar o que se passa em relação à intensidade funcional, ou seja, na maior ou menor dedicação de investimentos dirigidos ao ambiente.

Também, como complemento de doutrina é relevante estudar até que ponto o ambiente endógeno (administração, pessoal) reage em função do ambiente exógeno (natureza, sociedade, mercado etc.).

Com muita propriedade, nesse particular, o Prof. Valério Nepomuceno sugere o conceito (que nos apresenta em correspondência particular) de filtro funcional, definindo tal fenômeno como “instrumento empresarial interno (endógeno) composto de regras e normas de conduta social (consuetudinárias ou não), definidas a partir das necessidades funcionais da empresa, permitindo-lhe buscar a eficácia patrimonial.”, Acrescentando, o emérito professor:  “O filtro funcional é o agente de viabilização das dimensionalidades funcionais.”

Nesse particular transcende-se o campo contábil para buscar naquele administrativo e sociológico o que de cabível existe na correlação ambiental e que possa interessar a teoria neopatrimonialista dos fenômenos patrimoniais (operando-se a já referida análise de fenômenos que possam tanger as ações motoras da transformação da riqueza das células sociais).

REALIDADE E INTENSIDADE FUNCIONAL EM FACE DA SOCIALIDADE

O neopatrimonialismo é uma doutrina científica e como tal se fundamenta em teorias, axiomas e teoremas.

Os enunciados lógicos sobre a intensidade das funções são essencialmente os seguintes:

“Intensidade funcional, em um conjunto de funções, é a evidenciada pela maior parcela proporcional de contribuição de uma função patrimonial para a satisfação de uma mesma necessidade”.

“Uma função tende a ser tanto mais eficaz quanto mais intensa for em relação á satisfação da necessidade que tem por objetivo anular”.

“A seqüência multiplicadora veloz das funções tende a determinar a maior proximidade da satisfação da necessidade”.

Tais verdades significam que os movimentos do patrimônio possuem diferentes condições de aproximação com a satisfação da necessidade; ou seja, os atos praticados podem se aproximar ou distanciar dos objetivos propostos.

Quando se utiliza bem o patrimônio, logicamente melhor se suprem as finalidades para os quais ele existe e nisto reside a “intensidade funcional”.

Quanto mais intensa a função e melhor o resultado.

No caso da “Socialidade” é preciso observar quais os agentes a serem, pela ordem de importância, a serem satisfeitos.

O investimento em forças agentes deve ter como meta a eficácia.

Ou seja, é preciso compreender que, por exemplo, a empresa tem como dever primordial modificar as condições de qualidade do que mais próximo se encontra e que maior possibilidade tem de oferecer retorno.

A intensidade funcional em tal sistema, pois, subordina-se a mensurações de importância hierárquica quanto à eficácia.

Exemplificando: a aplicação em treinamento e valorização do pessoal interno, assim como em estímulo a esse, tende a ter prioridade sobre o plantio de árvores para defesa ecológica, quer em qualidade, quer em quantidade.

Se a empresa não se fortalece não tem condições de oferecer fortalecimento.

Esse parece ser um princípio que se aplica às funções de “socialidade”.

Da mesma forma, uma indústria que tenha a água como fator fundamental de qualidade em seu produto (cerveja, refrigerante, por exemplo), ao investir na proteção à pureza e abundância de tal elemento, terá o mesmo como de relevante consideração.

Nesses casos exemplificados a influência sobre elementos externos é basilar.

Grandes investimentos sociais, todavia, além de serem de ordem muito diluída, quase sempre dependem de expressiva força de capital.

Algumas empresas chegam a criar instituições específicas para cumprir grandes objetivos de natureza filantrópica, educacional, de saúde, habitacional, de recreação etc.

É natural, por exemplo, a uma grande organização, por exemplo, restaurar um imóvel tombado e de utilidade pública, mas, para isto, também procura limite compatível de investimento que não prejudique a eficácia de outros sistemas de funções que alimentam a sua atividade (liquidez, resultabilidade, estabilidade etc.). 

Também, mesmo um pequeno negócio, dentro de suas possibilidades, pode cooperar socialmente e ecologicamente, mas, só o faz, geralmente, dentro de uma ordem de prioridades.

Sempre considerei utópica, demagógica, a defesa de um dever social que possa massacrar um empreendimento e a realidade está ai para provar o fracasso das idéias de um socialismo fanático.

Sempre admiti uma interação, ou seja, a reciprocidade de deveres.

Tanto o indivíduo tem responsabilidades para com o Estado, como o Estado os deve ter para com o indivíduo.

O Estado tirano é um mal social.

Assim o aceitou Herbert Spencer (obra identificada na bibliografia, página 130 e seguintes) , assim também o entendo. 

Recuso, pois, a eticidade de Hegel e nos termos de minhas teorizações, para as de um sistema de Socialidade sustento a mesma concepção.

Deve existir uma relatividade racional entre o que se verte patrimonialmente para suprir necessidades para com o ambiente e as possibilidades  que se possui de manter uma eficácia nos demais sistemas de funções patrimoniais (liquidez, resultabilidade, estabilidade, economicidade, produtividade, invulnerabilidade e elasticidade).

O limite relativo, pois, em termos de uma intensidade funcional, no sistema de funções da Socialidade parece-me fator primordial.

A ação sobre o ambiente deve ser compatível com a da eficácia patrimonial, em regime de interação e não de superação inconseqüente.

PRINCÍPIO DA PRIORIDADE E SISTEMA DA SOCIALIDADE

Nenhuma análise de balanços e situações contábeis pode ser realizada com sucesso se não existe método e se não se tem uma diretriz de pensamento doutrinário.

Ao analisar um agregado de transformações patrimoniais, expresso por um sistema, é preciso que em primeiro plano se tenha plena consciência sobre a natureza do desempenho do mesmo.

Como nem todas as coisas de que precisa uma empresa ou uma instituição (células sociais) são as mesmas, existem diversos tipos de finalidades a serem cumpridas.

Cada meio patrimonial atende a muitos escopos, todos requeridos pela célula social.

Um estoque de mercadorias, por exemplo, supre o lucro, a liquidez, a estabilidade etc. porque as funções de tais elementos se operam em concomitância com diversos objetivos.

A natureza de cada meta, de cada escopo, é o que distingue cada sistema de funções.

O estudo de qualquer desses agregados, portanto, depende da observação acurada sobre a qualidade de cada necessidade.

Isto significa que cada meio patrimonial precisa ser utilizado de acordo com o fim que se tem em mira e cada um desses é que justifica o estudo do tipo de função.

Assim, por exemplo, no sistema da liquidez a necessidade é a de possuir meios para suprirem no tempo, no espaço, em qualidade e quantidade suficiente as necessidades de pagamentos.

Nesse referido conjunto a prioridade está em cobrir a todas as diversas obrigações a pagar.

No caso de um sistema da Socialidade, todavia, a necessidade é mais flutuante, ou seja, permite eleger o agente ambiente transformador do patrimônio que maior influência possa ter sobre a eficácia a ser colimada pela célula.

Logo, é natural que seja mais importante para a empresa favorecer a cultura de seu pessoal que a cultura do município em que se acha, mais a do município em que se acha do que a do Estado, embora todas sejam importantes e inseridas nas necessidades gerais do sistema.

Pode ocorrer, também, que se alterada a cultura municipal esta possa ter direta influência sobre a do pessoal da empresa e nesse caso a mensuração de prioridades é uma eleição que se prende, repito, à qualidade da necessidade.

Tais fatos são comuns quando as empresas são tão grandes e os municípios tão pequenos que uma filosofia possa ser traçada em favor de uma “micro-sociologia”, com efeitos diretos nos agentes internos transformadores da riqueza patrimonial (caso de Volta Redonda, Ipatinga etc.).

Parece inequívoco que o “ambiente endógeno”, ou seja, o agente interno da célula social (como é o caso de pessoal) tenha prioridade sobre os exógenos ou externos, embora a estes a célula social não os exclua.

Essa distinção é importante quando se tem em mente o axioma da eficácia, ou seja, o que na Teoria das Funções Sistemáticas assim enuncia:

“A anulação da necessidade implica na eficácia funcional patrimonial”. 

Logo, se a necessidade se prioriza, como decorrência natural, também a eficácia a segue.

A hierarquia, no caso, é algo que atinge a metodologia do estudo de tal sistema, impondo uma observação peculiar.

Pode-se influir sobre a natureza, mercados, rumos políticos, pesquisa científica, comportamento humano etc. ou seja, é possível uma ação positiva e corretiva direcionada a estabelecer mudanças sobre os agentes patrimoniais exógenos e endógenos, visando a eficácia patrimonial da célula social.

Importante, todavia, é avaliar a prioridade ou qualidade da necessidade e a intensidade funcional a ser aplicada em face da eficácia patrimonial. 
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